
DECRETO Nº  36.237  DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022
Regulamenta  o  enquadramento  dos  bens  de
consumo nas categorias de qualidade comum e
de  luxo,  no  âmbito  da  Administração  Pública
Municipal.

O PREFEITO DO RECIFE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 54, incisos IV e VI, "a" da
Lei Orgânica do Município do Recife,

Considerando o disposto no §§ 1º e 2º do art. 20 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

Considerando o disposto no § 2º do art. 15 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,

Considerando o disposto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, da Secretaria do
Tesouro Nacional/Ministério da Economia, 9ª edição, tópico 4.6.1 Natureza de Despesa.

DECRETA:

Objeto e âmbito de aplicação

Art.  1º  Este  Decreto  regulamenta  o  disposto  no  art.  20  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  para
estabelecer o enquadramento dos bens de consumo nas categorias comum e luxo adquiridos para
suprir as demandas das estruturas da Administração Pública Municipal.

Parágrafo único. Nos processos de aquisição de bens de consumo, com a utilização de recursos
oriundos de  transferências  voluntárias  de  outros  entes,  deverá  ser  respeitado  o  enquadramento
adotado pelo ente repassador dos recursos.

Definições

Art. 2º Bem de consumo é aquele cujo material atenda a, no mínimo, um dos critérios a seguir:

a) Durabilidade: em uso normal, perde ou tem reduzidas as suas condições de funcionamento,
no prazo máximo de dois anos;

b) Fragilidade: cuja estrutura seja quebradiça, deformável ou danificável,  caracterizando sua
irrecuperabilidade e perda de sua identidade ou funcionalidade;

c) Perecibilidade: está sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à sua deterioração
e perda de suas características ou condições de uso normal;

d) Incorporabilidade: destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características
originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem
principal;

e) Transformabilidade:  adquirido  para  fins  de  utilização  como  matéria-prima  ou  matéria
intermediária para a geração de outro bem.

Do enquadramento

Art.  3º  Os bens consumo serão enquadrados como artigos de luxo quando comercializados por
marcas de notoriedade universal,  identificadas por qualidades como exclusividade, seletividade e
refinamento, com o significado de status de bom gosto, de poder, de elegância e de sofisticação.

Qualidade das aquisições e vedações

Art. 4º Os bens de consumo adquiridos pela Administração Municipal terão o objetivo de viabilizar



suas  atividades  para  satisfazer  o  interesse  público  e  deverão  ser  de  qualidade  comum,  com
características necessárias para suprir as necessidades das entidades.

Parágrafo único. As aquisições de bens de consumo com valor unitário superior a 10% (dez por
cento) do valor limite atualizado estabelecido no § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021 exige
declaração expressa do setor demandante quanto a aquisição ser de qualidade comum, devendo
constar do Termo de Referência o interesse público na aquisição.

Art. 5º É vedada a aquisição de bem de consumo enquadrado como artigo de luxo.

Parágrafo único. Não se enquadra como bem de consumo de luxo aquele que for adquirido a preço
equivalente ou inferior ao preço do bem de consumo de qualidade comum e de mesma natureza de
despesa.

Normas complementares

Art.  6º  A  Secretaria  de  Planejamento,  Gestão  e  Transformação  Digital  poderá  editar  normas
complementares para a execução do disposto neste decreto.

Vigência

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Recife,   28  de  dezembro  de 2022.
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